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  Aos meus pais, pelo carinho e pelo incentivo; e, a minha avó, cuja lembrança viverá sempre em nossos corações (in memoriam).




  A todos os profissionais do mercado de seguros e resseguros comprometidos com a criação de soluções inovadoras para a mitigação de riscos em prol da humanidade.




  INTRODUÇÃO




  O seguro representa atualmente a mais importante técnica para a pulverização de riscos incidentes sobre os patrimônios individuais e coletivos da humanidade.




  A estrutura do seguro revela que ele é um fenômeno multidisciplinar e multifuncional, pois ele é composto por diferentes fontes de conhecimentos e possui diversas funcionalidades desenvolvidas ao longo do tempo de sua existência.




  A multidisciplinariedade do seguro revela que a sua criação nasce de uma série de conhecimentos científicos aplicados de modo combinado para viabilizar a sua operabilidade: Atuária, Administração, Direito e Economia, dentre outros domínios técnicos especificamente úteis no desenvolvimento da tecnologia securitária, como se vê, atualmente, com o uso dos sistemas informacionais digitais.




  Por sua vez, a característica multifuncional do seguro está diretamente relacionada à sua adoção como instrumento de previdência econômico-financeira, utilizado contra os efeitos negativos dos danos que afetam o patrimônio individual, e como instrumento de política pública, voltado para a mitigação de riscos sociais relevantes.




  De acordo com François Ewald (1991), o seguro pode ser considerado como uma instituição, criada a partir da engenhosidade do ser humano; como tecnologia, nascida do trabalho do profissional das ciências atuariais; e, como forma flexível de solução de problemas, a partir da identificação das necessidades da vida em sociedade sujeita aos influxos adaptativos da evolução da humanidade.




  O seguro como uma tecnologia do risco consiste em um sistema que visa instituir uma rede de segurança. Sob tal perspectiva, segundo Ewald (1991): “Seguro é a prática de um tipo de racionalidade com o potencial de transformar a vida de indivíduos e de uma coletividade”. Dessa forma, o seguro é um modelo de pensamento que legitima “a noção jurídica e a prática da responsabilidade”.




  Nesse contexto, de uma modernidade influenciada por rápidas transformações, novos riscos são descobertos e anunciados cotidianamente, alguns são substituídos e outros sobrepostos, mas nenhum deles é tão perigoso quanto àqueles que são deixados à margem dos mecanismos de previsibilidade dos efeitos colaterais por eles provocados (Bauman, 2008).




  A desconsideração do risco e dos seus efeitos potenciais torna-se tão nociva quanto os efeitos danosos por eles provocados no tecido social, porquanto representa a perda de oportunidade de prover de proteção a toda a humanidade e de mitigar os seus aspectos prejudiciais.




  Por isso, na atualidade, o imperativo categórico não se trata apenas de considerar a probabilidade de verificação de um risco, mas, principalmente, de reduzir as chances da materialização dos seus efeitos nocivos sobre a coletividade (Adams, 2002).




  Simultaneamente, o constatar que a humanidade vive sob o imperativo do risco é reconhecer a existência de uma verdadeira “Sociedade de Risco”, plano no qual o desenvolvimento de novas tecnologias tem despertado cada vez mais a necessidade da criação de novas coberturas sob o “guarda-chuva” oferecido pela proteção securitária (Beck, 2011).




  Na Era Industrial, com os avanços da ciência e da utilização do seguro, o ser humano se tornou capaz de medir os efeitos gerados pelos eventos potencialmente danosos por meio de instrumentos de previsibilidade e de quantificação, a fim de que o imprevisível pudesse se tornar previsível, como consequência do modelo de controle racional disseminado em todas as áreas da vida moderna.




  Os próprios riscos de grande proporção com efeitos catastróficos, antes impossíveis de serem mitigados, também passaram a ser alvo de neutralização por meio de investimentos em mecanismos de prevenção e de mecanismos de pulverização de danos como o proporcionado pelo resseguro.




  O resseguro, compreendido como o seguro do segurador, se tornou uma ferramenta imprescindível para a solvabilidade da rede de proteção securitária em nível nacional e internacional com a sua destacada qualidade de dissolver as consequências patrimoniais incidentes apenas sobre um segurador entre diversos outros resseguradores do mercado.




  Por outro lado, no momento em que a humanidade passa a dominar as consequências desafiadoras da natureza sob a perspectiva da utilização da técnica de gerenciamento de riscos e da atomização dos seus efeitos patrimoniais, o ser humano também passa a ser um agente responsável pela criação de grandes riscos aos quais ele se encontra exposto.




  Na Era do Risco, a observância dos princípios da previdência, da precaução e da responsabilidade, devidamente ponderados com os princípios do sistema securitário e ressecuritário, tornou-se imprescindível para o aprimoramento das condições de vida em sociedade e para a construção de um futuro melhor e mais seguro para todos.




  Sob a influência de uma modernidade reflexiva, os princípios acima mencionados demandam que todos adotem uma postura proativa no sentido de mitigarem os efeitos negativos provocados pelos fenômenos naturais e pela intervenção do próprio ser humano no meio ambiente (Jonas, 1985).




  Além disso, no atual estágio da modernidade, as consequências provocadas pelos riscos são intercomunicáveis em escala global, não se limitando aos tradicionais espaços dos Estados-nacionais ou das barreiras geográficas tradicionalmente conhecidas.




  Em um mundo globalizado, no qual as relações socioeconômicas se moldam por meio de redes, a tecnologia do seguro e do resseguro também se expande como um método de compartilhamento de riscos que aproxima toda a humanidade a fim de prover o custeio coletivo dos danos experimentados e de ampliar os benefícios oferecidos à sociedade (Castells, 2007).




  Principalmente, quando se constata que o substrato informacional utilizado pelas empresas em rede – elemento essencial da expertise das empresas de seguros e resseguros – atualmente se tornou cada vez mais um ativo de alto valor agregado responsável por se tornar o “próprio produto do processo empresarial” (Zuboff, 2019).




  As redes de relacionamento das empresas seguradoras e resseguradoras, acessíveis por meio da aquisição de produtos em mercados físicos ou digitais, encontram-se instaladas em praticamente todos os países e se abrem à absorção de riscos desde os mais tradicionais até os mais desafiadores em prol da humanidade.




  Com base nessas premissas, o mercado segurador e ressegurador tem se destacado pela capacidade de gestão de riscos em escala global e pela estabilidade financeira propiciada pelos ativos e investimentos que integram o seu patrimônio, fatores estes responsáveis por tornar o seguro e o resseguro mecanismos indispensáveis para o funcionamento dos sistemas econômicos nacionais e internacionais.




  Desse modo, o domínio dos instrumentos matemáticos e a criação de uma ciência atuarial propiciaram que o seguro e o resseguro passassem a constituir dois dos mais importantes contratos da atualidade.




  Como se pode notar, por se tratar de negócios de forte conjugação técnica, a melhor maneira de apresentá-los, aos que estão sendo introduzidos neste âmbito do conhecimento, é correlacioná-los. Ademais, a evolução do seguro implicou o desenvolvimento de grande parte dos instrumentos que viriam a se tornar a base necessária para o surgimento do resseguro.




  Por isso, optou-se por dividir este curso em três grandes linhas de estudo, dedicadas a analisar as particularidades jurídicas mais discutidas no âmbito teórico e prático destes institutos tanto sob a ótica do direito material quanto processual.




  A primeira parte deste curso apresentará os fundamentos contratuais e regulatórios do Direito do Seguro e está estruturada nos seguintes capítulos: Direito do Seguro, história, mercados e políticas de regulação, análise econômica, regime jurídico, seguro eletrônico, seguro de danos, seguro de automóvel, seguro de pessoas e seguro-saúde.




  A segunda parte apresentará os fundamentos do Direito do Resseguro a partir de um capítulo exclusivamente dedicado à análise das principais particularidades técnicas deste negócio contratual de natureza tipicamente internacional.




  Por fim, a terceira parte desta obra abordará os tópicos relacionados ao Direito Processual aplicado ao seguro e ao resseguro, a qual se encontra dividida com base nos seguintes capítulos: processos de conhecimento, de execução e recursal, métodos alternativos de solução de controvérsias, e regimes especiais de recuperação e liquidação de empresas de seguros e resseguros.




  A partir da apresentação dos aspectos fundamentais desses institutos, o leitor terá acesso ao conhecimento necessário para utilizá-los no seu dia a dia no âmbito acadêmico ou na sua área profissional.




  PREFÁCIO




  Foi com grande prazer que recebi o convite do advogado, professor e mestre em Direito Comercial Vinícius de Carvalho Pires Mendonça para prefaciar seu mais novo trabalho acadêmico.




  Trata-se de obra que vem preencher um espaço importante do mercado editorial por apresentar de forma didática os principais tópicos da disciplina de Direito do Seguro e Resseguro com vistas à sua aplicação nos cursos de graduação e pós-graduação.




  Ao apresentar de forma sistemática os principais fundamentos do Direito do Seguro e Resseguro, a obra propicia ao leitor a compreensão da matéria como um todo unitário em razão da sua abordagem como um microssistema jurídico, formado por princípios e objetivos específicos a serem observados para sua aplicação jurídica adequada.




  Mas o mérito da obra não se limita a apresentar uma abordagem tradicional da matéria sob a ótica jurídica. Ela vai ainda mais longe, ao tratar o seguro e o resseguro sob uma perspectiva multidisciplinar, com a apresentação dos fundamentos técnicos essenciais para a compreensão da atividade empresarial desenvolvida pelas seguradoras e resseguradoras.




  Trata-se de obra perfeitamente alinhada aos mais avançados estudos do Direito produzidos no âmbito internacional por destacar a necessidade de que as intervenções estatais realizadas no mercado segurador e ressegurador sejam previamente ponderadas em face dos custos econômicos gerados para a estrutura solvencial do sistema de contribuições financiado pela mutualidade.




  Diante do seu conhecimento a respeito dos fundamentos do mercado, o autor em várias oportunidades não se furta de apresentar o seu posicionamento pessoal a respeito de questões jurídicas relevantes com vistas a possibilitar, do ponto de vista prudencial, o funcionamento ótimo dos produtos securitários e ressecuritários.




  A louvável dedicação acadêmica do autor à matéria, com formação e produção científica na área, encontra-se evidenciada pela escolha dos tópicos a serem abordados no programa de estudo delineado.




  Primeiramente, apresenta uma estruturação dos pressupostos didático-científicos da disciplina de Direito do Seguro e Resseguro e oferece ao leitor uma detalhada viagem ao tempo com o objetivo de apresentar o percurso histórico do desenvolvimento do seguro e do resseguro no mundo e no Brasil.




  Em sequência, apresenta as informações relacionadas à estruturação dos mercados de seguros e resseguros e os aspectos pertinentes às diferentes políticas regulatórias adotadas pelos países mais desenvolvidos com o objetivo de contribuir para a ampliação da visão do Direito comparado a respeito da matéria.




  Em relação aos pressupostos de desenvolvimento da atividade, o autor aborda os requisitos mínimos referentes à estruturação dos programas de governança corporativa, gerenciamento de riscos, conformidade legal e de capital regulatório exigidos pela SUSEP e pela ANS para garantia da integridade técnico-financeira dos agentes econômicos com operações no País.




  A obra também apresenta, de maneira atual, os aspectos relacionados ao impacto das novas tecnologias digitais no mercado de seguros e nos produtos ofertados no mercado, analisando os benefícios que podem ser gerados tanto para os segurados quanto para os demais envolvidos na cadeia produtiva do mercado segurador e ressegurador, inclusive, sob a ótica de utilização do sandbox regulatório.




  Nos tópicos voltados para a análise dos seguros de danos e de pessoas, analisa os principais pontos debatidos no âmbito do Direito do Seguro, possibilitando ao leitor o conhecimento das discussões jurídicas mais atuais e relevantes existentes nos tribunais brasileiros sobre a matéria.




  O autor também aborda de maneira abrangente questões importantes do resseguro e seus aspectos jurídicos, um contrato baseado nos usos e costumes internacionais e de considerável relevância técnica para a manutenção do funcionamento financeiramente sadio das sociedades seguradoras em razão da sua grande capacidade de pulverização de riscos em nível regional e global.




  A obra apresenta ainda os temas relacionados ao direito processual envolvendo litígios securitários e ressecuritários e destaca a importância da uniformização dos precedentes judiciais com vistas ao tratamento sistemático das soluções jurídicas aplicadas à matéria, bem como da adoção dos métodos alternativos de solução de controvérsias visando à promoção de soluções jurídicas mais céleres e técnicas.




  Por fim, a obra aborda um tema de alta relevância jurídica referente aos procedimentos de direção fiscal, intervenção e liquidação extrajudicial instaurados pela SUSEP e pela ANS, aos quais poucos doutrinadores dão atenção, embora seja assunto de extrema importância e fonte de discussões jurídicas relevantes.




  Com base nesta breve apresentação, é possível constatar os méritos do autor por abordar temas essenciais para o estudo da disciplina de Direito do Seguro e Resseguro, demonstrando o riquíssimo campo científico propiciado pela matéria aos profissionais que se disponham a se dedicar de maneira aprofundada a este tema.




  É sem sombra de dúvida uma obra que se tornará referência na sua área de atuação para estudantes e profissionais que pretendam exercer atividade no mercado de seguros e de resseguros, propiciando, de maneira panorâmica, o conhecimento de tópicos fundamentais da teoria e da prática securitária e ressecuritária.




  Em conclusão, uma obra que chega a nós em momento muito especial e oportuno, onde a sensibilidade ao risco e, por conseguinte, a relevância do seguro e resseguro para a sociedade como um todo, chegam a patamares nunca antes vistos.




  Marcelo Mansur Haddad




  Doutor em Direito Internacional pela Universidade de São Paulo – USP. 
Professor de Direito da Fundação Getulio Vargas. 
Advogado.




  Parte I 
FUNDAMENTOS DE DIREITO DO SEGURO
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  DIREITO DO SEGURO




  Neste capítulo serão apresentados os motivos que justificam a abordagem do Direito do Seguro como uma disciplina jurídica especializada, a partir da análise da sua denominação, dos elementos que evidenciam a sua autonomia didática e do seu conteúdo específico que o diferencia dos demais ramos do conhecimento jurídico.




  1.1 Denominação




  A concepção da denominação Direito do Seguro encontra-se diretamente relacionada à consolidação do Direito como objeto de estudo científico e tecnológico nas universidades europeias a partir do período histórico conhecido como a Idade Média.




  Com a fundação das Faculdades de Direito na Europa, a sua disseminação pelo mundo e a criação de disciplinas jurídicas, tornou-se possível conceber a necessidade de estruturação de uma disciplina específica para abranger a dinâmica de estudo do contrato de seguro.




  Na Idade Moderna, a edição de uma série de normas estatais e de regulamentos de associações mercantis começou a despertar a necessidade de uma organização sistemática a respeito do conhecimento desse tipo contratual, época a partir da qual começaram a ser escritos e publicados os primeiros trabalhos jurídicos especializados sobre a matéria.




  Nesse primeiro momento de produção jurídica, os estudos sobre o contrato de seguro estavam diretamente vinculados ao estudo do Direito Marítimo, como instrumento auxiliar de grande importância para o desenvolvimento do comércio internacional.




  Nos séculos XV-XVII, dentre alguns deles, destacam-se as obras: (i) Planos, de Bartolomeo Bosco, Itália (1423); (ii) Tratado de Seguros e de Promessas Mercantis, de Pedro de Santarém, Portugal-Itália (1552); (iii) Tratado de Seguros, de Benvenuto Straccha, Itália (1555); (iv) Tratado de Comércio e de Câmbio, de Sigismondo Scaccia, Itália (1617); (v) Navios e Tarifas, Notas sobre Seguros, de Francesco Roccus, Itália (1655); (vi) Ponderações sobre os Contratos Marítimos, Carlo Targa, Itália (1692) (La Torre, 2007:130-131).




  Nos séculos XVIII-XIX, dentre alguns deles, merecem destaque: (i) Discursos Legais sobre Comércio, Josephi de Casaregis, Itália (1740); (iii) Tratado do Contrato de Seguro, de Robert Pothier, França (1767); (iii) Tratado de Seguros e de Contratos de Grandes Riscos, de Balthazard Émérigon, França (1783); (iv) Tratado de Seguro Marítimo, Ascanio Baldazeroni, Itália (1786); (v) Sistema de Direito do Seguro Marítimo, Seguros de Vida e Seguro contra Incêndio, James Park, Inglaterra (1787); (vi) Princípios de Direito Mercantil e Leis de Marinha, de José da Silva Lisboa, Brasil-Portugal (1798); (vii) Tratado sobre Direito do Seguro, Samuel Marshall, Inglaterra (1802); (viii) Sistema de Seguros e de Empréstimos Marítimos, de William Benecke, Alemanha (1810); (ix) Tratado sobre Direito do Seguro, Willard Phillips, Estados Unidos da América (1823).




  Como é possível perceber a partir da leitura dos títulos das obras mencionadas, apenas nos séculos XVIII-XIX identificam-se os primeiros registros sobre o uso da denominação Direito do Seguro em obras jurídicas voltadas para o estudo sistematizado desse tipo contratual.




  Posteriormente, nos séculos XX-XXI, impulsionados pelo crescimento das empresas de seguros e pela difusão de inúmeras coberturas securitárias oferecidas no mercado, os estudos sobre o contrato de seguro passaram a abranger um campo cada vez maior e mais amplo de conhecimentos jurídicos especializados.




  Nessa linha, a denominação Direito do Seguro surge a partir da necessidade de sistematização de um grande repertório de conhecimento técnico-legal criado para tratar das especificidades relacionadas à prática securitária no âmbito jurídico.




  1.2 Autonomia didática




  A autonomia didática do Direito do Seguro como um ramo próprio da ciência jurídica surge a partir da constatação da coexistência de elementos que possibilitam organizá-lo como um verdadeiro sistema de conhecimentos baseado numa estrutura jurídica comum.




  Dentre esses elementos, podem ser citados: (i) os princípios jurídicos específicos que norteiam a sua formação e execução contratual; (ii) as cláusulas contratuais que estabelecem o conteúdo dos direitos e deveres firmados; (iii) as regras previstas para a regulação dessa espécie contratual nos códigos de leis e de corporações mercantis; (iv) os usos e os costumes consolidados pela prática dos profissionais do mercado securitário; e, (v) a inteligência jurídica contida nos precedentes jurisprudenciais proferidos pelos tribunais sobre a matéria.




  No início do século XIX, Willard Philips (1823:ix-xx) identificou de maneira precisa a relevância jurídica e a autonomia didático-científica do Direito de Seguro ao destacar que:




  Uma grande parte do direito do seguro consiste em deduções de certos princípios, que constituem uma ciência, em relação aos quais, um mero precedente não pode ter uma influência muito grande, pois as deduções feitas incorretamente levam a contradições e inconsistências, que nenhuma autoridade pode reivindicar.




  Em alguns ramos desta matéria, o precedente é de autoridade e de peso, mas a maior parte das doutrinas compreendidas nesta ciência deve prevalecer exclusivamente sobre as razões e princípios fixos, dos quais são inferidos. [...]




  Nenhum ramo do direito pode ser mais adequadamente denominado de ciência, do que o [direito] do seguro; e, como esse contrato é substancialmente o mesmo em diferentes países, e continua sendo o mesmo agora como antigamente, as decisões dos tribunais, sejam antigas ou modernas, e as opiniões e raciocínios dos escritores americanos, ingleses, italianos ou franceses, são igualmente a ele aplicáveis.




  No início do século XXI, as principais Escolas de Direito do mundo possuem a disciplina de Direito do Seguro em suas grades curriculares, nos cursos de graduação ou de pós-graduação, em razão da relevância e especialização alcançada pela matéria ao longo do tempo.




  A localização precisa ao longo da história a respeito da criação da disciplina Direito do Seguro nas faculdades de Direito não é uma tarefa fácil em razão da necessidade do levantamento de dados históricos escassos e pouco precisos sobre o assunto.




  Todavia, é possível comprovar a existência de dados históricos que evidenciam o tratamento dessa matéria, pelo menos, desde o início do século XIX. Constata-se que no século XIX, algumas das principais Escolas de Direito dos Estados Unidos da América já possuíam em seus programas de estudo a disciplina jurídica autônoma denominada Seguro.




  Em tal época, o contrato de seguro era estudado como um subitem inserido na disciplina de Direito dos Contratos ou era ministrado de maneira autônoma em algumas das mais prestigiosas universidades norte-americanas, revelando a importância do seu tratamento didático individualizado.




  A disciplina era ministrada basicamente a partir da leitura dos Tratados de Seguros e dos estudos de casos dedicados à análise do seguro marítimo, do seguro de incêndio e do seguro de vida, escritos por autores ingleses, norte-americanos e europeus continentais.




  Na Escola de Direito da Universidade de Harvard, por exemplo, a disciplina era ministrada a partir do segundo ano de faculdade e estava inserida no tópico Direito Comercial e Direito Marítimo, a partir da leitura dos Tratados sobre Seguros de Marshall, Phillips e Benecke (Harvard, 1835:28-30).




  Nas Escolas de Direito das Universidades de Yale e de Boston, a disciplina autônoma Seguro era ministrada no segundo ano de faculdade e possuía 15 horas de carga horária, enquanto na Escola de Direito da Universidade de Columbia a disciplina possuía uma carga horária de 36 horas (Sheppard, 1999:542-545; 555-556).




  Na Escola de Direito da Universidade de Cornell, a disciplina era denominada Direito do Seguro e também era ministrada como uma disciplina especial, a exemplo do Direito Constitucional e do Direito Marítimo (Sheppard, 1999:545).




  Na Escola de Direito da Universidade de Northwestern, a disciplina era ministrada no curso de pós-graduação, o qual era realizado no terceiro ano de faculdade após a conclusão do curso normal, conjuntamente com disciplinas como Direito Romano e Direito Internacional Privado (Sheppard, 1999:550).




  Dentre os primeiros periódicos científicos com a denominação Direito do Seguro pode ser citado, exemplificativamente, nos EUA, o Jornal de Direito do Seguro (The Insurance Law Journal), cuja publicação iniciou-se no ano de 1871 (Potter e Potter, 1871).




  Trata-se de uma das primeiras publicações jurídicas especializadas norte-americanas como um importante instrumento para a formação dos profissionais da época e a primeira voltada para o tratamento de assuntos exclusivamente relacionados ao Direito do Seguro. A sua publicação foi realizada de maneira ininterrupta até a década de 1980 (Hall, 2002:243-244; Mott, 1970:145-146).




  Na Itália, menciona-se o periódico Seguro: Revista de Direito, Economia e Finança do Seguro Privado (Assicurazioni: Rivista di Diritto, Economia e Finanza delle Assicurazioni Private), cujo primeiro número foi publicado no ano de 1934 (Instituto, 1934).




  A Revista de Seguro Privado foi fundada pelo renomado professor italiano Antigono Donati, o qual também foi um dos cofundadores da Associação Internacional de Direito de Seguros – AIDA, no ano de 1960 (Association Internationale de Droit de Assurances). A seção brasileira da AIDA foi fundada no mesmo ano e o seu presidente foi Cerne Lima (Associação, 2019).




  Na Inglaterra, a Universidade de Londres reivindicou o pioneirismo de ter sido a primeira universidade britânica a oferecer um curso de pós-graduação em Direito do Seguro (Universidade, 2019).




  Atualmente, no Brasil e no exterior, várias instituições universitárias oferecem a disciplina Direito do Seguro como matéria eletiva na graduação em Direito, como curso de extensão ou como curso de pós-graduação a fim de atender a demanda por formação nessa área jurídica especializada.




  Todos esses dados confirmam a conclusão a respeito da autonomia didática do Direito do Seguro como uma disciplina jurídica especializada e distinta dos demais ramos jurídicos.




  1.3 Objeto




  A premissa a respeito da autonomia didática do Direito do Seguro demanda a fixação do seu objeto de estudo a fim de diferenciá-lo das demais disciplinas jurídicas.




  O objeto de estudo do Direito do Seguro pode ser fixado preponderantemente: (i) sob um prisma eminentemente contratual, com foco no estudo das leis editadas por entes estatais e das convenções editadas por entidades associativas privadas a respeito da celebração dos contratos de seguro e resseguro; e, (ii) sob um prisma eminentemente regulatório, com foco no estudo das leis e dos atos normativos editados por entes estatais voltados para a regulação do exercício das atividades seguradora e resseguradora.




  Sob o prisma contratual, o estudioso do Direito do Seguro se preocupa em analisar quais são os requisitos específicos para a celebração dos negócios jurídicos securitários e quais serão as consequências por eles desencadeadas no mundo fenomênico.




  Nesse espaço limitado do saber jurídico, são estudados os princípios informadores do sistema contratual jus-securitário, as regras vigentes, o seu conteúdo obrigacional, as espécies contratuais mais utilizadas e como a jurisprudência dos tribunais tem se posicionado a respeito dos litígios securitários.




  Sob o prisma regulatório, o estudioso do Direito do Seguro se preocupa em analisar quais são os requisitos específicos para o desenvolvimento da atividade econômica no mercado segurador a partir da observância dos atos legislativos e regulamentadores impostos pelos agentes supervisores competentes.
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